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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EMAPELAÇÃO CÍVEL N. 0003874-87.2016.4.01.3000/AC 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM<<PROCESSO>> 


	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL OLINDO MENEZES

	RELATOR CONVOCADO
	:
	JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA

	EMBARGANTE
	:
	DIEGO HOEBEL MUNHOZ E OUTRO(A)

	ADVOGADO(A)
	:
	PR00051378 - LEIZIANE NEGRAO

	EMBARGADO
	:
	ACÓRDÃO DA APELAÇÃO

	APELANTE
	:
	DIEGO HOEBEL MUNHOZ E OUTRO(A)

	APELANTE
	:
	FERNANDA HOEBEL MUNHOZ BUENO

	ADVOGADO
	:
	PR00051378 - LEIZIANE NEGRAO

	APELADO
	:
	FUNDACAO NACIONAL DO INDIO - FUNAI

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1A REGIAO

	PROCURADOR
	:
	SP00197436 - LUIZ FERNANDO VILLARES E SILVA

	APELADO
	:
	UNIAO FEDERAL

	PROCURADOR
	:
	MA00003699 - NIOMAR DE SOUSA NOGUEIRA


E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. APOSSAMENTO NÃO CONFIGURADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
1. O acórdão não contém omissão, tampouco outro vício integrativo. As questões enfocadas nos embargos de declaração receberam do julgado um tratamento específico, embora não a contento da parte, que volta à carga para rediscutir a matéria de mérito já resolvida.

2. Resolvidas as questões com fundamentação satisfatória, caso a parte não se conforme com as razões declinadas ou considere a existência de algum equívoco ou erro de julgamento, não são os embargos, que possuem função processual limitada, a via própria para impugnar o julgado ou rediscutir a causa.

3. A pretensão de prequestionar matérias que viabilizem o processamento dos recursos especial e extraordinário tem sido admitida nos embargos de declaração, quando o seu manejo estiver fundado em vício integrativo no exame de questões já ventiladas na demanda, o que, no presente caso, não ocorre.

4. Embargos de declaração rejeitados.
A C Ó R D Ã O
Decide a Turma rejeitar os embargos de declaração, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 13 de setembro de 2022.
Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA, Relator Convocado
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